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EXMO(A) SR(A) DR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ª VARA DE FEITOS ESPECIAIS DA COMARCA
DE CAMPINA GRANDE-PB.

 

 

 

 

 

TINTAS HIDRACOR S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº
04.706.416/0001-80, com sede social na Avenida Mendel Steinbruch, s/n, km 06, CEP 61939-210,
Distrito Industrial de Maracanaú, Estado do Ceará, vem à presença de V. Exa., por intermédio de seus
advogados assinados, apresentar o presente  contra in fine PEDIDO DE FALÊNCIA LDL
DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado,

03.030.200/0001-85, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º com sede à Avenida Rio Branco n.º 889, CEP
58.400-575, bairro da Praia, Campina Grande/PB, CEP: 62.011-140, pelos fatos e fundamentos a
seguir delineados:

 

I – DAS INTIMAÇÕES

 

01. Inicialmente, em obediência ao art. 272, § 2º do Novo Código de                                           
Processo Civil, REQUER que sejam as publicações referentes ao presente feito realizadas em
nome da sociedade de advogados IMACULADA GORDIANO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita na OAB/CE sob o nº 173, sob pena de nulidade.

 

II - DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO – ART. 319, § 1º DO NCPC
 
02. Em atendimento ao disposto no inciso VII do art. 319, do Novo Código de                                            
Processo Civil, o autor opta pela não realização da referida audiência, tendo em vista que INÚMERAS
foram as tentativas de composição extrajudicial para pagamento do débito, entre outras tentativas de
solução amigável do imbróglio, todas elas infrutíferas.
 

III – DOS FATOS

 

03. A requerente é empresa atuante no ramo da construção civil,                                                         
notadamente na fabricação e venda de tintas látex, esmaltes, texturas, complementos acrílicos,
solventes, corantes, tinta em pó e supercal, contando ainda com moderno Tintométrico, por meio do
qual o usuário pode escolher o tom certo para seu lar dentre mais de 600 opções que são
disponibilizadas no leque de cores Hidracor.
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04. No exercício normal de suas atribuições, a peticionante,                                                         
comercializou diversos produtos para a promovida, dos quais surgiu um débito no valor de R$
2.906.497,45 (Dois milhões, novecentos e seis mil, quatrocentos e noventa e sete reais quarenta

, de responsabilidade da ré e cinco centavos) LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL e garantidos por 
VALTÉRIO CESAR SILVA DE LIMA,  e NATACHA VASCONCELOS GUERRA LIMA THIAGO

, nos termos da  doOLIVEIRA NAVARRO FERNANDES Cláusula Terceira, Parágrafo Único
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DÍVIDA (anexo), restando consignado o pagamento
do débito em 18 (dezoito) parcelas nos termos e valores avençados, conforme notas promissórias e
cheques anexos.

 

05. Quando do cumprimento  do débito,                                                          houve pagamento parcial
, os quais foram ofertados cheques para depósito em data aprazada e,resumo de dívida anexa

conforme verifica-se no verso dos títulos, houve devolução de dois cheques pelos motivos 11 e 12 –
“Cheques sem fundos”, configurando, assim, a inadimplência, e, portanto, vencida a totalidade da
dívida, nos termos da CLÁUSULA QUINTA do Instrumento particular de Confissão de Dívida, firmado
pelas partes em 01/07/2015, no qual concordaram com os termos nela expressos, inclusive fazendo
prova da referida dívida.

 

06. O débito em apreço encontra lastro nas notas promissórias                                                         
emitidas, devidamente protestadas nos termos do artigo 94, I da Lei 11.101/2005, resultante de
INSTRUMENTO PARTICULAR DE TRANSAÇÃO E CONFISSÃO DE DÍVIDA, em anexo, o qual é
dotado de liquidez, certeza e exigibilidade.

 

07. Tem-se que o valor do débito devidamente corrigido                                                         
monetariamente, aplicando os juros legais, multa de 2% sobre a importância devida e acrescido 20%
(vinte por cento) dos honorários advocatícios, segundo acordado na CLÁUSULA QUARTA do
Instrumento Particular de Confissão de Dívida, totaliza a quantia de R$ 2.131.682,10 (Dois milhões

, conforme planilha emcento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e dois reais e dez centavos)
anexo. Referido valor fora levado à protesto em 26/01/2017, conforme certidões em anexo.

 

08.                                                         Ressaltamos que mesmo após as diversas investiduras com
o fito de solucionar a lide de forma célere e amigável, a empresa ré recalcitrou em pagar a dívida
integral mesmo após o protesto, quedando-se inerte, não adimplindo com a obrigação assumida,
restando-se comprovadamente INSOLVENTE.
 
09. Ante o exposto, não tendo a ré honrado com suas obrigações e                                                         
restando configurado que o , além de que seinadimplemento se deu sem relevante razão de direito
trata de título executivo, obrigação líquida que ultrapassa 40 salários mínimos, não restaram
alternativas ao credor a não ser apresentar o , para que seja decretada porPEDIDO DE FALÊNCIA
este D. Juízo a falência da Ré, nos exatos termos do disposto no art. 94, inc. I, da Lei 11.101/2005.

 

IV – DO DIREITO

 

10. Os                                                          princípios e normas da Lei 11.101/2005 estabelecem
em seu art. 94 o seguinte:

Num. 7206589 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA - 30/03/2017 15:15:56
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=17033015155175100000007066811
Número do documento: 17033015155175100000007066811



 

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 
I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação 

líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma
ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do
pedido de falência

 

11. A obrigação encontra-se fundada em título líquido, certo e                                                         
exigível. A liquidez da dívida revela-se no valor expresso no Instrumento Particular de Confissão de
Dívida, ,  e cheques devolvidos, queNOTAS PROMISSÓRIAS DEVIDAMENTE PROTESTADAS
seguem em anexo.

 

12. Já a certeza funda-se na materialidade do próprio instrumento,                                                         
objeto da presente lide; e a exigibilidade restou caracterizada a partir do momento em que os
devedores descumpriram com suas obrigações, não efetuando os pagamentos nos prazos outrora
estipulados, viabilizando que os credores levassem o título à protesto, conforme comprovantes em
anexo.   

 

13.                                                         Reiteramos que o valor da dívida soma o montante de 
R$ 2.131.682,10 (dois milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e dois reais e
dez centavos). No entanto, revelamos a legalidade da atualização monetária e inclusão de
juros legais, nos termos da Lei nº 6.899/81.

 

Art. 1º. A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão judicial,
inclusive sobre custas e honorários advocatícios.
§ 1º Nas exceções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será calculada a contar do
respectivo vencimento.

 
14. No mesmo sentido há vasto repertório jurisprudencial,                                                         
consolidando a aplicação da atualização monetária dos juros legais, e muito embora não possua
qualquer efeito vinculante, trouxemos a lume exclusivamente para a verificação de V. Exa:

 
“A jurisprudência do STJ firmou que a correção monetária incide sempre a partir do
vencimento da dívida, partindo do princípio de que o reajustamento monetário não dá nem tira
nada de ninguém, mas apenas corrige o valor aquisitivo da moeda, momento quando a dívida é
de valor” (STJ. 3ª Turma. REsp. 7.098-SP, Rel. p. o ac. Min. Waldemar Zveiter, j. 12.3.91, não
conheceram, maioria, DJU 29.4.91, p. 5.265, 1ª col., em.).
 
“A correção monetária – nada importa a natureza do crédito – deve incidir a partir do
momento em que o devedor incidiu em mora. De outro modo, o inadimplente será
beneficiado por enriquecimento ilícito”. (STJ. 1ª Turma, REsp 11.882-0-SP, rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, j. 8.3.93, negaram provimento, v.u., DJU 26.4.93, p.
7.168, 2ª col., em.). 
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15.                                                         Assim sendo, o valor em aberto, devidamente corrigido pelos
índices legais, acrescido dos juros de 1%, multa de 2%, e ainda acumulado de 20% de honorários
advocatícios, avisado pelos TÍTULOS ora protestados, totaliza quantia de R$ 2.131.682,10 (dois
milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e dois reais e dez centavos), conforme
demonstrativo que segue em anexo, sendo, pois, bastante superior aos 40 (quarenta) salários mínimos 
exigidos pela Lei de Falências.

 

16. Reiteramos que a parte autora levou a dívida                                                          à protesto,
conforme comprovantes em anexo, preenchendo mais um requisito da supramencionada Lei
11.101/2005 e cumprindo o que rege o § 3º do supramencionado dispositivo art. 94:

 

§ 3o Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o pedido de falência será
instruído com os títulos executivos na forma do parágrafo único do art. 9o desta
Lei, acompanhados, em qualquer caso, dos respectivos instrumentos de protesto

 nos termos da legislação específica.para fim falimentar

 

17. Portanto, é de fácil percepção que o presente caso                                                         
preenche todos os requisitos impostos pelo art. 94, I da Lei 11.101/2005, sendo lícito e de
direito do credor propor a presente ação de pedido de falência contra o seu devedor. Neste
sentido: 

 

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Décima
Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por
unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao Agravo Retido
e em conhecer e negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos
do voto acima relatado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO
DE FALÊNCIA - DECRETAÇÃO DA QUEBRA - (1). INSURGÊNCIA DA
REQUERIDA - AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO - NULIDADE DA
SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO ACOLHIMENTO
- PROVAS IRRELEVANTES PARA A SOLUÇÃO DA LIDE - AUSÊNCIA
DE NULIDADE PELA NÃO REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO - (2). DESVIO DE FINALIDADE - NÃO CONSTATAÇÃO
- PEDIDO DE FALÊNCIA FUNDAMENTADO NA IMPONTUALIDADE
DO DEVEDOR (ART. 94, I, DA LEI 11.101/2005)- PROTESTO
ESPECIAL PARA FINS FALIMENTARES - DESNECESSIDADE -
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 361 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA E DO ART. 96, VI, DA LEI 11.101/2005 - CERTIDÃO
LAVRADA POR TABELIÃO - FÉ-PÚBLICA - PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE NÃO Estado do Paraná 2 PODER
JUDICIÁRIOTRIBUNAL DE JUSTIÇACód. 1.07.030 INFIRMADA -
REGULARIDADE DO ATO - IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA
DE DÉBITO CONSUBSTANCIADO EM TÍTULO PROTESTADO, EM
VALOR SUPERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS -

- INSUFICIÊNCIA DO VALOR DO BEMINSOLVÊNCIA PRESUMIDA 
DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA - EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE
RELEVANTE QUANTIDADE DE EXECUÇÕES EM FACE DA
REQUERIDA - (3).ALEGAÇÃO DE ABUSIVIDADES NA CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO - NÃO CONSTATAÇÃO - ENCARGOS
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PREFIXADOS - PRECEDENTES VINCULANTES FAVORÁVEIS À
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - EXISTÊNCIA DE PASSIVO ELEVADO E
OUTROS CREDORES EVIDENCIADOS - PRESENÇA DOS
REQUISITOS LEGAIS NECESSÁRIOS À DECRETAÇÃO DA
QUEBRA - RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. (TJPR - 17ª
C.Cível - AI - 1528024-9 - Região Metropolitana de Maringá - Foro
Central de Maringá - Rel.: Fabian Schweitzer - Unânime - - J. 28.09.2016)
 
(GRIFO NOSSO)
 

18. A                                                         duz ainda a doutrina de Fabio Ulhoa Coelho em sua obra :
 

“Em suma, para que se encontre tipificado o comportamento descrito pelo art. 94,
I, da LF, e, portanto, seja possível a instauração da execução concursal por
falência, é necessário que o devedor empresário tenha sido impontual, sem
relevante razão jurídica, no cumprimento de uma obrigação documentada em
título executivo de valor superior a 40 salários mínimos. Dita impontualidade,
outrossim, deve rá ser provada, necessariamente, pelo protesto, cambial ou
especial, do título correspondente”

 

19. Ora, se por diversas vezes houve tentativa de cobrança                                                         
do débito sem sucesso, inclusive com o protesto do título revestido de todas as formalidades
legais e sem que houvesse justificada razão de direito que pudesse esclarecer os motivos que
levaram por parte dos devedores, e sendo de valor bem superior a 40 salários mínimos,   
restou-se claramente comprovado os requisitos necessários para a decretação da falência   
exigidos no art. 94, I da Lei n.º 11.101/2005, uma vez que tal inadimplemento é conduta
presumida de quem se encontra em insolvência.

 

20. Igualmente entende novamente Fabio Ulhoa Coelho:                                                         

 

“Para fins de instauração da execução por falência, a insolvência não se
caracteriza por um determinado estado patrimonial, mas sim pela
ocorrência de um dos fatos previstos em lei. Ou seja, se o empresário for
injustificadamente impontual no cumprimento de obrigação líquida (LF,
art. 94, I), incorrer em execução frustrada (art. 94, II) ou se praticar um
ato de falência (LF, art. 94, III). Se restar caracterizado a impontualidade
injustificada, a execução frustrada ou o ato de falência, mesmo que o
empresário tenha o seu ativo superior ao passivo, serlheá decretada a
falência; ao revés, se não ficar demonstrada uma ou outra hipótese, não
será instaurada a falência ainda que o passivo do devedor seja superior ao
seu ativo. A insolvência que a lei considera como pressuposto da execução
por falência é, meramente, presumida. Os comportamentos discriminados
pelo art. 94 da LF são, geralmente, praticados por quem se encontra em
insolvência, e esta é a presunção legal que orienta a matéria.”

 

21. O Ilustre Ministro do Superior Tribunal de Justiça,                                                         
Marcos Buzzi, nos autos do Recurso Especial nº 1.079.229/SP, assim se manifestou sobre o
tema:
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“ Na hipótese ora em foco, a insurgente cumpriu todos os requisitos legais para
requerer a quebra. Segundo alegado e demonstrado, a demandada não pagou no
vencimento as duplicatas, mesmo depois de protestadas (cujos instrumentos,
inclusive, encontram-se em consonância com jurisprudência do STJ que reputa
desnecessária a especificação da finalidade falimentar - Resp 1.052.495RS,
Relator Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma Dje 18.11.2009; AgRg no Resp
1.016.893SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, Dje
08.09.2011), daí exsurgindo claramente a necessidade de intervenção dos órgãos
jurisdicionais para alcançar ao autor seu crédito.
Nesse contexto, é de se reconhecer que o pedido de falência - em tese - está apto
a tutelar a situação jurídica do requerente, revelando sua utilidade. Conclusão, é
certo, que se extrai do disposto no artigo 1º do Decreto-Lei n. 7.66145, quanto à
caracterização da falência, especificamente quando lastrada na impontualidade
de obrigação líquida, constante de título executivo extrajudicial.
 
(...)
 
Desse modo, por expressa disposição legal, a impontualidade injustificada de
obrigação líquida constante de título executivo extrajudicial confere,
inegavelmente, supedâneo ao pedido de falência.
Nessa linha de raciocínio, pode-se concluir que a mera presunção subjetiva do
julgador, no sentido de que a ação não terá êxito, em razão de possíveis
dificuldades operacionais inerentes ao processo, seja quanto à localização de bens
ou nomeação de síndico, não afeta a utilidade do pedido de falência, tampouco
retira sua aptidão de, eventualmente, vir a ter eficácia. É que sob o ponto de vista
do credor, o próprio pedido de falência, muito embora se consubstancie em uma
execução extraordinária e coletiva (Rubens Requião, in Curso de Direito
Falimentar, Editora Saraiva, 16ª ed., págs. 29 a 30), ante a realidade fática em
que se encontra o devedor, pode se constituir em um meio de obter a cobrança do
seu crédito. (...)
 
Afastada a hipótese de qualquer excesso no exercício do direito do credor e
atendidos os requisitos legais, é lídimo ao acionante optar pelo meio judicial que
a própria lei lhe confere, desde que atenda aos requisitos próprios do
procedimento, vez que inexiste disposição legislativa que o obrigue a aviar uma
ação executiva, quando está apto a requerer a falência do devedor.”

 

22. Vejamos a ementa:                                                         

 

RECURSO ESPECIAL - PEDIDO DE FALÊNCIA - EXTINÇÃO DA PROCESSO,
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, POR
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR EM RAZÃO DE MERA PRESUNÇÃO DE
INSUCESSO E DIFICULDADE DE OPERAÇÃO DA VIA ELEITA - PEDIDO
FALIMENTAR QUE ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS (DECRETO-LEI
7.661/45)- MUITO EMBORA A POLÍTICA JUDICIÁRIA BUSQUE,
ACERTADAMENTE, EVITAR A PROFUSÃO DA DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA,
O CREDOR DO TÍTULO QUE RENDE ENSEJO À EXECUÇÃO FORÇADA
PODE INTENTAR PEDIDO DE QUEBRA DO DEVEDOR, DESDE QUE SUA
PRETENSÃO REÚNA TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA TANTO, O
QUE DEVE SER PRONTAMENTE DEMONSTRADO, DE SORTE A PERMITIR
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AO JUÍZO TAL AVERIGUAÇÃO NA FASE PROCEDIMENTAL PRÓPRIA -
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve
a extinção da ação falimentar por ausência de interesse de agir, com fundamento
na improbabilidade de êxito em razão de dificuldades operacionais, sugerindo o
ajuizamento de execução, a despeito de se afigurarem atendidos pela credora
todos os requisitos para o pedido de quebra. 1. As regras de experiência podem e
devem ser utilizadas pelo julgador para formar sua convicção, sempre que não
puder respaldar-se em específicas normas jurídicas, a teor do que prescreve o art.
335 do CPC. 1.1. A extinção da ação falimentar, sob o fundamento de que o
credor, provavelmente, não lograria sucesso na sua pretensão, em razão de
dificuldades de operar a execução coletiva, propicia indevida preterição da lei de
regência pela mera presunção de que o direito perseguido não se concretizaria,
trazendo à tona a superada escola processualista que atrelava a ação ao direito
subjetivo que ela visava proteger. 2. A impontualidade, quando injustificada,
encerra a presunção relativa do estado de insolvência, a justificar a quebra do
empresário, que poderá ser afastada, caso seja levado a efeito alguma das
providências apontadas no artigo 4º do Decreto n. 7.661/45, dentre elas, cita-se
verbi gratia a efetivação de depósito elisivo, a comprovação da nulidade da
obrigação ou do título respectivo, a falsidade do título da obrigação. 2.1. Pode-se
concluir que a mera presunção subjetiva do julgador, no sentido de que a ação
não terá êxito, em razão de possíveis dificuldades operacionais inerentes ao
processo, seja quanto à localização de bens ou nomeação de síndico, não afeta a
utilidade do pedido de falência, tampouco retira sua aptidão de, eventualmente,
vir a ter eficácia. 2.2. Na hipótese ora em foco, a insurgente cumpriu todos os
requisitos legais para requerer a quebra. Segundo alegado e demonstrado, a
demandada não pagou no vencimento as duplicatas, mesmo depois de protestadas,
daí exsurgindo claramente a necessidade de intervenção dos órgãos jurisdicionais
para alcançar ao autor seu crédito. Nesse contexto, é de se reconhecer que o
pedido de falência - em tese - está apto a tutelar a situação jurídica do requerente,
revelando sua utilidade. 3. Em que pese se esteja atento à política judiciária
direcionada a evitar a decretação da quebra, o credor do título que rende ensejo à
execução forçada, consideradas as circunstâncias fáticas em que se encontra o
devedor, pode intentar pedido de quebra, desde que sua pretensão reúna todas as
condições exigidas para tanto. Afastada a hipótese de qualquer excesso no
exercício do direito do credor e atendidos os requisitos legais, é lídimo ao
acionante optar pelo meio judicial que a própria lei lhe confere, desde que atenda
aos requisitos próprios do procedimento, vez que inexiste disposição legislativa
que o obrigue a aviar uma ação executiva, quando está apto a requerer a falência
do devedor. 4. Recurso especial provido para que se prossiga com a ação de
falência nos termos da lei.(STJ - REsp: 1079229 SP 2008/0171043-8, Relator:
Ministro MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 27/05/2014, T4 - QUARTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 12/06/2014)

 

23. Em momentos anteriores o Superior Tribunal de Justiça já havia                                         
se manifestado no sentido que não é licito ao julgador esquivar-se do pedido de decretação de
falência argumentando que o credor postula seu direito como um forma de substituir a ação
executiva, se não vejamos:

 

FALÊNCIA- REQUERIMENTO - PEQUENO CREDOR - LICITUDE -
INDEFERIMENTO - SUBSTITUIÇÃO DO PROCESSO EXECUTIVO - ABUSO
INEXISTENTE.
1. O Ordenamento jurídico põe à disposição do credor lesado por inadimplemento
de comerciante, dois caminhos, absolutamente lícitos, a saber:
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a) o primeiro – linear e barato – que é requerer a declaração da falência
materializada pelo inadimplemento. Esta via, apesar de mais cômoda, é mais
arriscada. De fato, se o devedor por descuido ou falta de dinheiro, não pagar no
prazo assinalado, instaura-se o processo falimentar e a nota promissória perde a
força executiva, para tornar-se reles título quirografário, despido de qualquer
preferência;
b) a segunda via é a cobrança executiva. Para percorrê-la, o credor é obrigado a
localizar bens do devedor, indicá-los à penhora, pagar o oficial de justiça, para
que efetue a citação e, depois, para que consume a penhora. Depois, com o
processo suspenso, o exeqüente é obrigado a esperar o julgamento dos embargos.
Por último, decorridos vários anos, é compelido a despender mais dinheiro, para
os editais de praça ou leilão. Como se vê, este segundo caminho é
consideravelmente lento e dispendioso. Obrigar o pequeno credor a segui-lo é
colocar o Poder Judiciário a serviço do mau pagador, em patente injustiça.
2 - Para obviar a declaração de falência o comerciante solvente e decente deve
resgatar seus títulos, no próprio dia do vencimento. Em caso de protesto, honra a
obrigação imediatamente, ou informa ao oficial de protesto, os motivos que
justificam o não pagamento. Por exigir decência de todos os comerciantes, o
Direito Positivo enxerga na inadimplência um sinal inconfundível de insolvência.
3 - Em constatando que o comerciante "sem relevante razão de direito" não
pagou, no vencimento, obrigação líquida, constante de título que legitime ação
executiva, cumpre ao juiz declarar a falência. Não lhe é lícito furtar-se à
declaração, a pretexto de que o credor está usando o pedido de falência, como
substitutivo da ação de execução.” 
(REsp nº 515.285SC, Rel. Min. Castro Filho, Rel. p Acórdão Min. Humberto   
Gomes de Barros, Terceira Turma, j. em 20.04.2004, DJU 07.06.2004, p. 220).  

 

24. Merece destaque o voto do Ilustre Ministro Humberto                                                         
Gomes de Barros:

 

"A teor de nosso direito positivo, o comerciante que não paga título protestado
está legalmente falido. Em termos pragmáticos, observo que a falência ganha
evidência, na razão inversa do valor não pago. Vale dizer: se o comerciante não
pode honrar uma dívida pequena, muito menos o poderá, em relação às grandes.
Tampouco se pode dizer que no DL admite a elisão da quebra, na hipótese que ora
examinamos. As hipóteses de elisão encontram-se enumeradas exaustivamente no
Art. 4º. Para livrar-se da falência, o devedor deve provar que se encontra em uma
de tais hipóteses. No caso, nenhum desses argumentos foi, sequer, alegado. A
devedora simplesmente deixou de pagar o título protestado e, citada para
responder ao pedido de falência, deixou de pagar, tornando-se insolvente e falida,
nos exatos termos do Art. 1º do Decreto-lei. É preciso ter em mente a natureza da
sentença que declara a falência. Para emiti-la, o juiz simplesmente examina uma
circunstância. A partir de tal exame, o magistrado coloca-se diante da alternativa:
o devedor está falido, ou não o está. Constatada a falência, nos termos do Art. 1º,
o juiz não pode fugir à respectiva declaração.
(...)
No caso, a recorrida teve duas oportunidades para fugir à decretação da quebra:
a primeira, ao receber a notificação do cartório de protesto; a outra, quando foi
citada para responder à imputação de insolvência. Deixou passar as duas. Em
assim fazendo, ou está efetivamente quebrado, ou valendo-se do Poder Judiciário
como instrumento de emulação.
Por último e rogando desculpas pela extensão desse voto, observo que o acórdão
recorrido contribui para agravar o excesso de carga que já conduziu o Poder
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Judiciário à insolvência. De fato, exigir que os pequenos credores do comerciante
impontual proponham ações de cobrança é impor à Justiça brasileira uma carga
adicional."

 

25. Nessa senda, Excelência, encontra-se formalmente                                                         
instruído o pedido, sem que exista qualquer impedimento legal que o obstrua, e sendo a
impontualidade injustificada de obrigação líquida constante de título executivo extrajudicial
deve ser deferida a falência da promovida.

 

V – REQUERIMENTOS

 

Ante todo o exposto REQUER:

 

a)           que se digne V. Exa. em receber a presente ação em todos os seus termos, pela
confluência de seus pressupostos processuais;
 

a)           que se digne V. Exa. de proceder com a citação dos Réus para que, querendo,
ofereçam as suas contestações no prazo de 10 dias, possibilitando a realização do 

 no mesmo prazo, para, ao final, ser-lhe declarada a falência com adepósito elisivo
abertura do procedimento para todos os efeitos legais e com as cominações de estilo;
 

b)      a condenação da Requerida aos encargos da sucumbência e honorários advocatícios,
nos termos do §2º do art. 82 e art. 85 do CPC/15, na base de 20% (vinte por cento) do
valor da causa.

 

Dá-se a causa o valor de R$ 2.131.682,10 (dois milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e
oitenta e dois reais e dez centavos).

 

Termos em que pede e espera deferimento.

De Fortaleza/CE para Campina Grande/PB, 30 de Março de 2017

p.p. Maria Imaculada Gordiano Oliveira Barbosa

OAB/CE nº 8.667

p.p. Armando Hélio Almeida Monteiro de Moraes

OAB/CE nº 13.781

p.p. Irene Flávia de Souza Serenário

OAB/CE nº 18.900

Num. 7206589 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA - 30/03/2017 15:15:56
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=17033015155175100000007066811
Número do documento: 17033015155175100000007066811



p.p. Ronald Feitosa Aguiar Filho

OAB/CE nº 24.986

p.p. Eliana García de Carvalho

OAB/CE nº 6.496
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Consultas - Emissão de comprovantes

A33G280911260373073
28/03/2017 09:21:11

SISBB  -  SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL
28/03/2017 -     AUTOATENDIMENTO      - 09.21.08
1604701604         SEGUNDA VIA              0014
                                               
            COMPROVANTE DE PAGAMENTO           
                                               
CLIENTE: TINTAS HIDRACOR SA                    
AGENCIA: 1604-7 CONTA:         4.259-5         
================================================
Convenio  TRIBUNAL DE JUSTIÇA-PB               
Codigo de Barras   86670000418-1   68820928318-5
                   52017040500-2   12017601587-9
Data do pagamento                     28/03/2017
Valor em Dinheiro                      41.868,82
Valor em Cheque                             0,00
Valor Total                            41.868,82
------------------------------------------------
DOCUMENTO:  032814                             
AUTENTICACAO SISBB:        0.681.174.558.9E5.D5C

Transação efetuada com sucesso por: J6311132 Teylliane Thaysse Oliveira Ferreira.
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba Via Parte

Guia de Recolhimento de Custas e Taxas
Lei nº 5.672/92, Lei nº 6.682/98 e Lei nº 6.688/98

Comarca

Campina Grande
Nº do Processo Nº da Guia

001.2017.601204

Histórico

Tipo de Guia: Guia de Custas Prévias
Classe Processual: FALENCIA DE EMPRESARIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESA...
Promovente: TINTAS HIDRACOR S.A
Promovido: LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME

Observação: A distribuição do processo será realizada após a confirmação do pagamento da guia.

Instruções
Pagar nas agências do Banco do Brasil ou Correspondentes Bancários.

Data de Emissão

20/02/2017
Data de Vencimento

05/03/2017
Conta FEPJA

1618-7/228.039-6
Custas Judiciais (R$)

41.607,00
Taxa Judiciária (R$)

0,00
Despesas Postais (R$)

29,76
Despesas com Mandados (R$)

92,46
Tarifa Bancária (R$)

1,35

Valor Total (R$)

41.730,57

Poder Judiciário do Estado da Paraíba Via Processo

Guia de Recolhimento de Custas e Taxas
Lei nº 5.672/92, Lei nº 6.682/98 e Lei nº 6.688/98

Comarca

Campina Grande
Nº do Processo Nº da Guia

001.2017.601204
Histórico
Tipo de Guia: Guia de Custas Prévias
Classe Processual: FALENCIA DE EMPRESARIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESA...
Promovente: TINTAS HIDRACOR S.A
Promovido: LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME

Valor da Causa: R$ 2.199.486,82
Postais Com registro R$ 29,76
Mandado de Citação CENTRO  x 1 R$ 46,23
Mandado de Citação CENTRO  x 1 R$ 46,23

Despesas Processuais: R$ 122,22
Observação: A distribuição do processo será realizada após a confirmação do pagamento da guia.

Instruções
Pagar nas agências do Banco do Brasil ou Correspondentes Bancários.

Data de Emissão

20/02/2017
Data de Vencimento

05/03/2017
Conta FEPJA

1618-7/228.039-6
Custas Judiciais (R$)

41.607,00
Taxa Judiciária (R$)

0,00
Despesas Postais (R$)

29,76
Despesas com Mandados (R$)

92,46
Tarifa Bancária (R$)

1,35

Valor Total (R$)

41.730,57

Poder Judiciário do Estado da Paraíba Via Banco

Guia de Recolhimento de Custas e Taxas
Lei nº 5.672/92, Lei nº 6.682/98 e Lei nº 6.688/98

Comarca

Campina Grande
Nº do Processo Nº da Guia

001.2017.601204

Histórico

Tipo de Guia: Guia de Custas Prévias
Classe Processual: FALENCIA DE EMPRESARIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESA...
Promovente: TINTAS HIDRACOR S.A
Promovido: LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME

Observação: A distribuição do processo será realizada após a confirmação do pagamento da guia.

866700004173   305709283181   520170305004   120176012041

Data de Emissão

20/02/2017
Data de Vencimento

05/03/2017
Conta FEPJA

1618-7/228.039-6
Custas Judiciais (R$)

41.607,00
Taxa Judiciária (R$)

0,00
Despesas Postais (R$)

29,76
Despesas com Mandados (R$)

92,46
Tarifa Bancária (R$)

1,35

Valor Total (R$)

41.730,57
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça

Sistema de Custas Online

Guia de Custas Prévias

Nº Guia: 001.2017.601204 Data Vencimento: 05/03/2017 Data Emissão: 20/02/2017

Comarca: Campina Grande

Classe: FALENCIA DE EMPRESARIOS, SOCIEDADES EMPRESARIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

Promovente: TINTAS HIDRACOR S.A

Promovido: LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA – ME

Valor da Causa: R$ 2.199.486,82 Custas: R$ 41.607,00 Taxa: R$ 0,00

Despesas Processuais: R$ 122,22 Caução Ação Rescisória: R$ 0,00 Tarifa Bancária: R$ 1,35

Total da Guia: R$ 41.730,57

Tipo Quantidade ValorLocalidade de Destino

Despesas Processuais

R$ 29,76Até 54 FolhasPostais

R$ 46,231CENTROCitação

R$ 46,231CENTROCitação

          Certifico que os dados referentes a comarca, classe, partes, valor da causa e diligências constantes na guia de
custas online conferem com os dados constantes na petição inicial, conforme as leis 5.672/92 e 6.688/98.

Servidor

APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA QUANDO DO PROTOCOLAMENTO DA AÇÃO.
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ: 03.030.200/0001-85

NOME EMPRESARIAL: LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUCAO
LTDA - ME

CAPITAL SOCIAL: R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:
 

Nome/Nome Empresarial: RAIMUNDO NONATO DE LIMA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

 

Nome/Nome Empresarial: MARIA LUZANIRA SILVA LIMA

Qualificação: 22-Sócio

 
 
Para informações relativas à participação no QSA, acessar o E-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
 
Emitido no dia 30/03/2017 às 14:54 (data e hora de Brasília).

© Copyright Receita Federal do Brasil - 30/03/2017

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA - Impressão https://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/impressa...

1 de 1 30/03/2017 14:54
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL   CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
03.030.200/0001-85
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
12/03/1999

 
NOME EMPRESARIAL
LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - ME

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
LDL DISTRIBUIDORA

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R RIO BRANCO

NÚMERO
899

COMPLEMENTO

 
CEP
58.400-575

BAIRRO/DISTRITO
PRATA

MUNICÍPIO
CAMPINA GRANDE

UF
PB

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
campinacontabilidade@yahoo.com.br

TELEFONE
(83) 3337-5760

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 30/03/2017 às 14:53:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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EXMO(A) SR(A) DR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ª VARA DE FEITOS ESPECIAIS DA COMARCA DE CAMPINA 
GRANDE-PB. 
 
 
 
 
 
TINTAS HIDRACOR S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.706.416/0001-80, com 
sede social na Avenida Mendel Steinbruch, s/n, km 06, CEP 61939-210, Distrito Industrial de Maracanaú, 
Estado do Ceará, vem à presença de V. Exa., por intermédio de seus advogados in fine assinados, 
apresentar o presente PEDIDO DE FALÊNCIA contra LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 
LTDA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.030.200/0001-85, com 
sede à Avenida Rio Branco n.º 889, CEP 58.400-575, bairro da Praia, Campina Grande/PB, CEP: 62.011-
140, pelos fatos e fundamentos a seguir delineados: 
 
I – DAS INTIMAÇÕES 
 
01.  Inicialmente, em obediência ao art. 272, § 2º do Novo Código de Processo Civil, 
REQUER que sejam as publicações referentes ao presente feito realizadas em nome da sociedade de 
advogados IMACULADA GORDIANO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita na OAB/CE sob o nº 173, sob pena de 
nulidade. 
 
II - DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU MEDIAÇÃO – ART. 319, § 1º DO NCPC 
 
02. Em atendimento ao disposto no inciso VII do art. 319, do Novo Código de Processo 
Civil, o autor opta pela não realização da referida audiência, tendo em vista que INÚMERAS foram as 
tentativas de composição extrajudicial para pagamento do débito, entre outras tentativas de solução 
amigável do imbróglio, todas elas infrutíferas. 
 
III – DOS FATOS 
 
03.    A requerente é empresa atuante no ramo da construção civil, 
notadamente na fabricação e venda de tintas látex, esmaltes, texturas, complementos acrílicos, 
solventes, corantes, tinta em pó e supercal, contando ainda com moderno Tintométrico, por meio do 
qual o usuário pode escolher o tom certo para seu lar dentre mais de 600 opções que são 
disponibilizadas no leque de cores Hidracor.  
 
04.    No exercício normal de suas atribuições, a peticionante, comercializou 
diversos produtos para a promovida, dos quais surgiu um débito no valor de R$ 2.906.497,45 (Dois 
milhões, novecentos e seis mil, quatrocentos e noventa e sete reais quarenta e cinco centavos), de 
responsabilidade da ré LDL DISTRIBUIDORA DE MATERIAL e garantidos por VALTÉRIO CESAR SILVA DE 
LIMA, NATACHA VASCONCELOS GUERRA LIMA e THIAGO OLIVEIRA NAVARRO FERNANDES, nos termos 
da Cláusula Terceira, Parágrafo Único do INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DÍVIDA (anexo), 
restando consignado o pagamento do débito em 18 (dezoito) parcelas nos termos e valores avençados, 
conforme notas promissórias e cheques anexos. 
 
05.    Quando do cumprimento houve pagamento parcial do débito, resumo de 
dívida anexa, os quais foram ofertados cheques para depósito em data aprazada e, conforme verifica-se no 
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verso dos títulos, houve devolução de dois cheques pelos motivos 11 e 12 – “Cheques sem fundos”, 
configurando, assim, a inadimplência, e, portanto, vencida a totalidade da dívida, nos termos da CLÁUSULA 
QUINTA do Instrumento particular de Confissão de Dívida, firmado pelas partes em 01/07/2015, no qual 
concordaram com os termos nela expressos, inclusive fazendo prova da referida dívida.  
 
06.    O débito em apreço encontra lastro nas notas promissórias emitidas, 
devidamente protestadas nos termos do artigo 94, I da Lei 11.101/2005, resultante de INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE TRANSAÇÃO E CONFISSÃO DE DÍVIDA, em anexo, o qual é dotado de liquidez, certeza e 
exigibilidade.  
 
07.    Tem-se que o valor do débito devidamente corrigido monetariamente, 
aplicando os juros legais, multa de 2% sobre a importância devida e acrescido 20% (vinte por cento) dos 
honorários advocatícios, segundo acordado na CLÁUSULA QUARTA do Instrumento Particular de Confissão de 
Dívida, totaliza a quantia de R$ 2.131.682,10 (Dois milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e 
dois reais e dez centavos), conforme planilha em anexo. Referido valor fora levado à protesto em 
26/01/2017, conforme certidões em anexo.  
 
08.     Ressaltamos que mesmo após as diversas investiduras com o fito de 
solucionar a lide de forma célere e amigável, a empresa ré recalcitrou em pagar a dívida integral mesmo 
após o protesto, quedando-se inerte, não adimplindo com a obrigação assumida, restando-se 
comprovadamente INSOLVENTE.  
 
09.    Ante o exposto, não tendo a ré honrado com suas obrigações e restando 
configurado que o inadimplemento se deu sem relevante razão de direito, além de que se trata de título 
executivo, obrigação líquida que ultrapassa 40 salários mínimos, não restaram alternativas ao credor a 
não ser apresentar o PEDIDO DE FALÊNCIA, para que seja decretada por este D. Juízo a falência da Ré, 
nos exatos termos do disposto no art. 94, inc. I, da Lei 11.101/2005. 
 
IV – DO DIREITO 
 
10.    Os princípios e normas da Lei 11.101/2005 estabelecem em seu art. 94 o 
seguinte:  
 

 Art. 94. Será decretada a falência do devedor que: 
 I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação 
líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma 
ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido 
de falência 

 
11.    A obrigação encontra-se fundada em título líquido, certo e exigível. A 
liquidez da dívida revela-se no valor expresso no Instrumento Particular de Confissão de Dívida, NOTAS 
PROMISSÓRIAS, DEVIDAMENTE PROTESTADAS e cheques devolvidos, que seguem em anexo.  
 
12.    Já a certeza funda-se na materialidade do próprio instrumento, objeto da 
presente lide; e a exigibilidade restou caracterizada a partir do momento em que os devedores 
descumpriram com suas obrigações, não efetuando os pagamentos nos prazos outrora estipulados, 
viabilizando que os credores levassem o título à protesto, conforme comprovantes em anexo.   
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13.    Reiteramos que o valor da dívida soma o montante de R$ 2.131.682,10 
(dois milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e dois reais e dez centavos). No entanto, 
revelamos a legalidade da atualização monetária e inclusão de juros legais, nos termos da Lei nº 
6.899/81. 
 

Art. 1º. A correção monetária incide sobre qualquer débito resultante de decisão judicial, 
inclusive sobre custas e honorários advocatícios. 
§ 1º Nas exceções de títulos de dívida líquida e certa, a correção será calculada a contar 
do respectivo vencimento. 

 
14.    No mesmo sentido há vasto repertório jurisprudencial, consolidando a 
aplicação da atualização monetária dos juros legais, e muito embora não possua qualquer efeito 
vinculante, trouxemos a lume exclusivamente para a verificação de V. Exa:  

 
“A jurisprudência do STJ firmou que a correção monetária incide sempre a partir do 
vencimento da dívida, partindo do princípio de que o reajustamento monetário não dá 
nem tira nada de ninguém, mas apenas corrige o valor aquisitivo da moeda, momento 
quando a dívida é de valor” (STJ. 3ª Turma. REsp. 7.098-SP, Rel. p. o ac. Min. 
Waldemar Zveiter, j. 12.3.91, não conheceram, maioria, DJU 29.4.91, p. 5.265, 1ª col., 
em.). 
 
“A correção monetária – nada importa a natureza do crédito – deve incidir a partir do 
momento em que o devedor incidiu em mora. De outro modo, o inadimplente será 
beneficiado por enriquecimento ilícito”. (STJ. 1ª Turma, REsp 11.882-0-SP, rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, j. 8.3.93, negaram provimento, v.u., DJU 26.4.93, p. 7.168, 
2ª col., em.). 

 
15.    Assim sendo, o valor em aberto, devidamente corrigido pelos índices 
legais, acrescido dos juros de 1%, multa de 2%, e ainda acumulado de 20% de honorários advocatícios, 
avisado pelos TÍTULOS ora protestados, totaliza quantia de R$ 2.131.682,10 (dois milhões cento e trinta e 
um mil, seiscentos e oitenta e dois reais e dez centavos), conforme demonstrativo que segue em anexo, 
sendo, pois, bastante superior  aos 40 (quarenta) salários mínimos exigidos pela Lei de Falências. 
 
16.    Reiteramos que a parte autora levou a dívida à protesto, conforme 
comprovantes em anexo, preenchendo mais um requisito da supramencionada Lei 11.101/2005 e cumprindo 
o que rege o § 3º do supramencionado dispositivo art. 94: 
 

§ 3o Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o pedido de falência será 
instruído com os títulos executivos na forma do parágrafo único do art. 9o 
desta Lei, acompanhados, em qualquer caso, dos respectivos instrumentos 
de protesto para fim falimentar nos termos da legislação específica. 

 
17.    Portanto, é de fácil percepção que o presente caso preenche todos os 
requisitos impostos pelo art. 94, I da Lei 11.101/2005, sendo lícito e de direito do credor propor a 
presente ação de pedido de falência contra o seu devedor. Neste sentido:   
 

DECISÃO: ACORDAM os Desembargadores integrantes da Décima 
Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por 
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unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao Agravo Retido e 
em conhecer e negar provimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do 
voto acima relatado. EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 
DE FALÊNCIA - DECRETAÇÃO DA QUEBRA - (1). INSURGÊNCIA 
DA REQUERIDA - AGRAVO RETIDO NÃO PROVIDO - NULIDADE 
DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO 
ACOLHIMENTO - PROVAS IRRELEVANTES PARA A SOLUÇÃO 
DA LIDE - AUSÊNCIA DE NULIDADE PELA NÃO REALIZAÇÃO 
DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO - (2). DESVIO DE FINALIDADE 
- NÃO CONSTATAÇÃO - PEDIDO DE FALÊNCIA 
FUNDAMENTADO NA IMPONTUALIDADE DO DEVEDOR (ART. 
94, I, DA LEI 11.101/2005)- PROTESTO ESPECIAL PARA FINS 
FALIMENTARES - DESNECESSIDADE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
361 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO ART. 96, VI, DA 
LEI 11.101/2005 - CERTIDÃO LAVRADA POR TABELIÃO - FÉ-
PÚBLICA - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO Estado do Paraná 2 
PODER JUDICIÁRIOTRIBUNAL DE JUSTIÇACód. 1.07.030 
INFIRMADA - REGULARIDADE DO ATO - IMPONTUALIDADE 
INJUSTIFICADA DE DÉBITO CONSUBSTANCIADO EM TÍTULO 
PROTESTADO, EM VALOR SUPERIOR A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS - INSOLVÊNCIA PRESUMIDA - INSUFICIÊNCIA DO 
VALOR DO BEM DADO EM GARANTIA FIDUCIÁRIA - 
EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE RELEVANTE QUANTIDADE DE 
EXECUÇÕES EM FACE DA REQUERIDA - (3).ALEGAÇÃO DE 
ABUSIVIDADES NA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - NÃO 
CONSTATAÇÃO - ENCARGOS PREFIXADOS - PRECEDENTES 
VINCULANTES FAVORÁVEIS À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - 
EXISTÊNCIA DE PASSIVO ELEVADO E OUTROS CREDORES 
EVIDENCIADOS - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 
NECESSÁRIOS À DECRETAÇÃO DA QUEBRA - RECURSOS 
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. (TJPR - 17ª C.Cível - AI - 1528024-9 
- Região Metropolitana de Maringá - Foro Central de Maringá - Rel.: 
Fabian Schweitzer - Unânime - - J. 28.09.2016) 
 
(GRIFO NOSSO) 
 

18.    Aduz ainda a doutrina de Fabio Ulhoa Coelho em sua obra : 
 

“Em suma, para que se encontre tipificado o comportamento descrito pelo 
art. 94, I, da LF, e, portanto, seja possível a instauração da execução 
concursal por falência, é necessário que o devedor empresário tenha sido 
impontual, sem relevante razão jurídica, no cumprimento de uma obrigação 
documentada em título executivo de valor superior a 40 salários mínimos. 
Dita impontualidade, outrossim, deve- rá ser provada, necessariamente, 
pelo protesto, cambial ou especial, do título correspondente”  

 
19.    Ora, se por diversas vezes houve tentativa de cobrança do débito sem 
sucesso, inclusive com o protesto do título revestido de todas as formalidades legais e sem que houvesse 
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justificada razão de direito que pudesse esclarecer os motivos que levaram  por parte dos devedores, e 
sendo de valor bem superior a 40 salários mínimos, restou-se claramente comprovado os requisitos 
necessários para a decretação da  falência exigidos no art. 94, I da Lei n.º 11.101/2005, uma vez que tal 
inadimplemento é conduta presumida de quem se encontra em insolvência.  
 
20.    Igualmente entende novamente Fabio Ulhoa Coelho: 
 

“Para fins de instauração da execução por falência, a insolvência não se 
caracteriza por um determinado estado patrimonial, mas sim pela ocorrência de 
um dos fatos previstos em lei. Ou seja, se o empresário for injustificadamente 
impontual no cumprimento de obrigação líquida (LF, art. 94, I), incorrer em 
execução frustrada (art. 94, II) ou se praticar um ato de falência (LF, art. 94, 
III). Se restar caracterizado a impontualidade injustificada, a execução 
frustrada ou o ato de falência, mesmo que o empresário tenha o seu ativo 
superior ao passivo, ser-lhe-á decretada a falência; ao revés, se não ficar 
demonstrada uma ou outra hipótese, não será instaurada a falência ainda que o 
passivo do devedor seja superior ao seu ativo. A insolvência que a lei considera 
como pressuposto da execução por falência é, meramente, presumida. Os 
comportamentos discriminados pelo art. 94 da LF são, geralmente, praticados 
por quem se encontra em insolvência, e esta é a presunção legal que orienta a 
matéria.” 

 
21.    O Ilustre Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Marcos Buzzi, nos autos 
do Recurso Especial nº 1.079.229/SP, assim se manifestou sobre o tema: 
 

“ Na hipótese ora em foco, a insurgente cumpriu todos os requisitos legais para 
requerer a quebra. Segundo alegado e demonstrado, a demandada não pagou no 
vencimento as duplicatas, mesmo depois de protestadas (cujos instrumentos, 
inclusive, encontram-se em consonância com jurisprudência do STJ que reputa 
desnecessária a especificação da finalidade falimentar - Resp 1.052.495⁄RS, Relator 
Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma Dje 18.11.2009; AgRg no Resp 
1.016.893⁄SP, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, Dje 
08.09.2011), daí exsurgindo claramente a necessidade de intervenção dos órgãos 
jurisdicionais para alcançar ao autor seu crédito. 
Nesse contexto, é de se reconhecer que o pedido de falência - em tese - está 
apto a tutelar a situação jurídica do requerente, revelando sua utilidade. 
Conclusão, é certo, que se extrai do disposto no artigo 1º do Decreto-Lei n. 
7.661⁄45, quanto à caracterização da falência, especificamente quando 
lastrada na impontualidade de obrigação líquida, constante de título 
executivo extrajudicial. 
 
(...) 
 
Desse modo, por expressa disposição legal, a impontualidade injustificada de 
obrigação líquida constante de título executivo extrajudicial confere, 
inegavelmente, supedâneo ao pedido de falência. 
Nessa linha de raciocínio, pode-se concluir que a mera presunção subjetiva do 
julgador, no sentido de que a ação não terá êxito, em razão de possíveis dificuldades 
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operacionais inerentes ao processo, seja quanto à localização de bens ou nomeação 
de síndico, não afeta a utilidade do pedido de falência, tampouco retira sua aptidão 
de, eventualmente, vir a ter eficácia. É que sob o ponto de vista do credor, o próprio 
pedido de falência, muito embora se consubstancie em uma execução extraordinária 
e coletiva (Rubens Requião, in Curso de Direito Falimentar, Editora Saraiva, 16ª 
ed., págs. 29 a 30), ante a realidade fática em que se encontra o devedor, pode se 
constituir em um meio de obter a cobrança do seu crédito. (...) 
 
Afastada a hipótese de qualquer excesso no exercício do direito do credor e 
atendidos os requisitos legais, é lídimo ao acionante optar pelo meio 
judicial que a própria lei lhe confere, desde que atenda aos requisitos 
próprios do procedimento, vez que inexiste disposição legislativa que o 
obrigue a aviar uma ação executiva, quando está apto a requerer a falência 
do devedor.” 

 
22.    Vejamos a ementa: 
 

RECURSO ESPECIAL - PEDIDO DE FALÊNCIA - EXTINÇÃO DA 
PROCESSO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, POR AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR EM RAZÃO DE 
MERA PRESUNÇÃO DE INSUCESSO E DIFICULDADE DE OPERAÇÃO 
DA VIA ELEITA - PEDIDO FALIMENTAR QUE ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS 
LEGAIS (DECRETO-LEI 7.661/45)- MUITO EMBORA A POLÍTICA 
JUDICIÁRIA BUSQUE, ACERTADAMENTE, EVITAR A PROFUSÃO DA 
DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, O CREDOR DO TÍTULO QUE RENDE 
ENSEJO À EXECUÇÃO FORÇADA PODE INTENTAR PEDIDO DE 
QUEBRA DO DEVEDOR, DESDE QUE SUA PRETENSÃO REÚNA TODAS 
AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA TANTO, O QUE DEVE SER 
PRONTAMENTE DEMONSTRADO, DE SORTE A PERMITIR AO JUÍZO 
TAL AVERIGUAÇÃO NA FASE PROCEDIMENTAL PRÓPRIA - RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a extinção 
da ação falimentar por ausência de interesse de agir, com fundamento na 
improbabilidade de êxito em razão de dificuldades operacionais, sugerindo o 
ajuizamento de execução, a despeito de se afigurarem atendidos pela credora todos 
os requisitos para o pedido de quebra. 1. As regras de experiência podem e devem 
ser utilizadas pelo julgador para formar sua convicção, sempre que não puder 
respaldar-se em específicas normas jurídicas, a teor do que prescreve o art. 335 do 
CPC. 1.1. A extinção da ação falimentar, sob o fundamento de que o credor, 
provavelmente, não lograria sucesso na sua pretensão, em razão de dificuldades de 
operar a execução coletiva, propicia indevida preterição da lei de regência pela mera 
presunção de que o direito perseguido não se concretizaria, trazendo à tona a 
superada escola processualista que atrelava a ação ao direito subjetivo que ela 
visava proteger. 2. A impontualidade, quando injustificada, encerra a presunção 
relativa do estado de insolvência, a justificar a quebra do empresário, que poderá ser 
afastada, caso seja levado a efeito alguma das providências apontadas no artigo 4º 
do Decreto n. 7.661/45, dentre elas, cita-se verbi gratia a efetivação de depósito 
elisivo, a comprovação da nulidade da obrigação ou do título respectivo, a falsidade 
do título da obrigação. 2.1. Pode-se concluir que a mera presunção subjetiva do 
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julgador, no sentido de que a ação não terá êxito, em razão de possíveis dificuldades 
operacionais inerentes ao processo, seja quanto à localização de bens ou nomeação 
de síndico, não afeta a utilidade do pedido de falência, tampouco retira sua aptidão 
de, eventualmente, vir a ter eficácia. 2.2. Na hipótese ora em foco, a insurgente 
cumpriu todos os requisitos legais para requerer a quebra. Segundo alegado e 
demonstrado, a demandada não pagou no vencimento as duplicatas, mesmo depois 
de protestadas, daí exsurgindo claramente a necessidade de intervenção dos órgãos 
jurisdicionais para alcançar ao autor seu crédito. Nesse contexto, é de se reconhecer 
que o pedido de falência - em tese - está apto a tutelar a situação jurídica do 
requerente, revelando sua utilidade. 3. Em que pese se esteja atento à política 
judiciária direcionada a evitar a decretação da quebra, o credor do título que rende 
ensejo à execução forçada, consideradas as circunstâncias fáticas em que se 
encontra o devedor, pode intentar pedido de quebra, desde que sua pretensão reúna 
todas as condições exigidas para tanto. Afastada a hipótese de qualquer excesso no 
exercício do direito do credor e atendidos os requisitos legais, é lídimo ao acionante 
optar pelo meio judicial que a própria lei lhe confere, desde que atenda aos 
requisitos próprios do procedimento, vez que inexiste disposição legislativa que o 
obrigue a aviar uma ação executiva, quando está apto a requerer a falência do 
devedor. 4. Recurso especial provido para que se prossiga com a ação de falência nos 
termos da lei.(STJ - REsp: 1079229 SP 2008/0171043-8, Relator: Ministro 
MARCO BUZZI, Data de Julgamento: 27/05/2014, T4 - QUARTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 12/06/2014) 

 
23.   Em momentos anteriores o Superior Tribunal de Justiça já havia se manifestado no 
sentido que não é licito ao julgador esquivar-se do pedido de decretação de falência argumentando que o 
credor postula seu direito como um forma de substituir a ação executiva, se não vejamos: 
 

FALÊNCIA- REQUERIMENTO - PEQUENO CREDOR - LICITUDE - 
INDEFERIMENTO - SUBSTITUIÇÃO DO PROCESSO EXECUTIVO - 
ABUSO INEXISTENTE. 
1. O Ordenamento jurídico põe à disposição do credor lesado por inadimplemento 
de comerciante, dois caminhos, absolutamente lícitos, a saber: 
a) o primeiro – linear e barato – que é requerer a declaração da falência 
materializada pelo inadimplemento. Esta via, apesar de mais cômoda, é mais 
arriscada. De fato, se o devedor por descuido ou falta de dinheiro, não pagar no 
prazo assinalado, instaura-se o processo falimentar e a nota promissória perde a 
força executiva, para tornar-se reles título quirografário, despido de qualquer 
preferência; 
b) a segunda via é a cobrança executiva. Para percorrê-la, o credor é obrigado a 
localizar bens do devedor, indicá-los à penhora, pagar o oficial de justiça, para que 
efetue a citação e, depois, para que consume a penhora. Depois, com o processo 
suspenso, o exeqüente é obrigado a esperar o julgamento dos embargos. Por último, 
decorridos vários anos, é compelido a despender mais dinheiro, para os editais de 
praça ou leilão. Como se vê, este segundo caminho é consideravelmente lento e 
dispendioso. Obrigar o pequeno credor a segui-lo é colocar o Poder Judiciário a 
serviço do mau pagador, em patente injustiça. 
2 - Para obviar a declaração de falência o comerciante solvente e decente deve 
resgatar seus títulos, no próprio dia do vencimento. Em caso de protesto, honra a 
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obrigação imediatamente, ou informa ao oficial de protesto, os motivos que 
justificam o não pagamento. Por exigir decência de todos os comerciantes, o Direito 
Positivo enxerga na inadimplência um sinal inconfundível de insolvência. 
3 - Em constatando que o comerciante "sem relevante razão de direito" não pagou, 
no vencimento, obrigação líquida, constante de título que legitime ação executiva, 
cumpre ao juiz declarar a falência. Não lhe é lícito furtar-se à declaração, a pretexto 
de que o credor está usando o pedido de falência, como substitutivo da ação de 
execução.” 
(REsp nº 515.285⁄SC, Rel. Min.  Castro Filho, Rel. p⁄ Acórdão Min. Humberto 
Gomes de Barros, Terceira Turma, j. em 20.04.2004, DJU 07.06.2004,  p. 220). 

  
24.    Merece destaque o voto do Ilustre Ministro Humberto Gomes de Barros: 
 

"A teor de nosso direito positivo, o comerciante que não paga título protestado está 
legalmente falido. Em termos pragmáticos, observo que a falência ganha evidência, 
na razão inversa do valor não pago. Vale dizer: se o comerciante não pode honrar 
uma dívida pequena, muito menos o poderá, em relação às grandes. 
Tampouco se pode dizer que no DL admite a elisão da quebra, na hipótese que ora 
examinamos. As hipóteses de elisão encontram-se enumeradas exaustivamente no 
Art. 4º. Para livrar-se da falência, o devedor deve provar que se encontra em uma 
de tais hipóteses. No caso, nenhum desses argumentos foi, sequer, alegado. A 
devedora simplesmente deixou de pagar o título protestado e, citada para responder 
ao pedido de falência, deixou de pagar, tornando-se insolvente e falida, nos exatos 
termos do Art. 1º do Decreto-lei. É preciso ter em mente a natureza da sentença que 
declara a falência. Para emiti-la, o juiz simplesmente examina uma circunstância. 
A partir de tal exame, o magistrado coloca-se diante da alternativa: o devedor está 
falido, ou não o está. Constatada a falência, nos termos do Art. 1º, o juiz não pode 
fugir à respectiva declaração. 
(...) 
No caso, a recorrida teve duas oportunidades para fugir à decretação da quebra: a 
primeira, ao receber a notificação do cartório de protesto; a outra, quando foi citada 
para responder à imputação de insolvência. Deixou passar as duas. Em assim 
fazendo, ou está efetivamente quebrado, ou valendo-se do Poder Judiciário como 
instrumento de emulação. 
Por último e rogando desculpas pela extensão desse voto, observo que o acórdão 
recorrido contribui para agravar o excesso de carga que já conduziu o Poder 
Judiciário à insolvência. De fato, exigir que os pequenos credores do comerciante 
impontual proponham ações de cobrança é impor à Justiça brasileira uma carga 
adicional." 

 
25.    Nessa senda, Excelência, encontra-se formalmente instruído o pedido, 
sem que exista qualquer impedimento legal que o obstrua, e sendo a impontualidade injustificada de 
obrigação líquida constante de título executivo extrajudicial deve ser deferida a falência da promovida. 
 
V – REQUERIMENTOS 
 
Ante todo o exposto REQUER: 
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a) que se digne V. Exa. em receber a presente ação em todos os seus termos, pela confluência de 
seus pressupostos processuais; 
 

a) que se digne V. Exa. de proceder com a citação dos Réus para que, querendo, ofereçam as suas 
contestações no prazo de 10 dias, possibilitando a realização do depósito elisivo no mesmo 
prazo, para, ao final, ser-lhe declarada a falência com a abertura do procedimento para todos os 
efeitos legais e com as cominações de estilo; 
 

b) a condenação da Requerida aos encargos da sucumbência e honorários advocatícios, nos termos 
do §2º do art. 82 e art. 85 do CPC/15, na base de 20% (vinte por cento) do valor da causa. 

 
Dá-se a causa o valor de R$ 2.131.682,10 (dois milhões cento e trinta e um mil, seiscentos e oitenta e dois 

reais e dez centavos). 
 

Termos em que pede e espera deferimento. 
De Fortaleza/CE para Campina Grande/PB, 30 de Março de 2017 

p.p. Maria Imaculada Gordiano Oliveira Barbosa 
OAB/CE nº 8.667 

p.p. Armando Hélio Almeida Monteiro de Moraes  
OAB/CE nº 13.781 

p.p. Irene Flávia de Souza Serenário  
OAB/CE nº 18.900 

p.p. Ronald Feitosa Aguiar Filho 
OAB/CE nº 24.986 

p.p. Eliana García de Carvalho 
OAB/CE nº 6.496 
 

Num. 7206735 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: MARIA IMACULADA GORDIANO OLIVEIRA BARBOSA - 30/03/2017 15:16:49
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=17033015080845000000007066955
Número do documento: 17033015080845000000007066955


	Cabeçalho
	Índice
	Petição Inicial | NUM: 7206589 | 30/03/2017 15:03
	Guias de Recolhimento/ Deposito/ Custas | NUM: 7206991 | 30/03/2017 15:03
	Guias de Recolhimento/ Deposito/ Custas | NUM: 7206986 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206979 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206974 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206971 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206963 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7207004 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206777 | 30/03/2017 15:03
	Outros Documentos | NUM: 7206766 | 30/03/2017 15:03
	Documento de Identificação | NUM: 7206755 | 30/03/2017 15:03
	Procuração | NUM: 7206739 | 30/03/2017 15:03
	Documento de Identificação | NUM: 7206735 | 30/03/2017 15:03

